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Campanha Defenda-se
A Campanha Defenda-se, desde 2014, promove a 

autodefesa de crianças contra a violência sexual por meio 

de uma série de vídeos educativos, apropriados para 

meninas e meninos 

entre 4 e 12 anos de idade. 

 

As histórias apresentam situações em que os protagonistas 

têm condições reais de agir preventivamente para 

sua autodefesa, especialmente pelo reconhecimento de 

estratégias que dificultam a ação dos agressores.



Abordagem dos direitos e proteção 
integral da infância
Desde a ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança, em 

1989, os Estados que pertencem ao sistema das Nações Unidas (ONU) se 

comprometeram a respeitar, proteger, promover e garantir integralmente 

os direitos da criança e do adolescente, estabelecendo uma série de 

obrigações com as famílias, as autoridades e a sociedade em geral. 

Com base nesse paradigma, a criança e o adolescente são reconhecidos 

como sujeitos ativos também na promoção, respeito e defesa dos seus 

direitos. Portanto, a proteção efetiva deve envolvê-los na vanguarda das 

ações a serem realizadas.

Além disso, para proteger seus direitos, as crianças e adolescentes 

possuem um Protocolo à Convenção sobre um procedimento de 

comunicação individual por meio do qual podem apresentar diretamente 

uma denúncia ao Comitê dos Direitos da Criança para exigir que seu país 

respeite seus direitos em uma situação específica.

Uma das características dos direitos humanos é sua progressividade, 

razão pela qual, nas últimas décadas, a partir da era digital, tornou-se 

necessário identificar os direitos das crianças violados no espaço 

virtual e que não eram necessariamente contemplados no momento da 

promulgação da Convenção.

Com base no Decálogo da UNICEF sobre os Direitos Eletrônicos da 

Criança (2004), a plataforma Telas Amigáveis, dedicada a promover o uso 

seguro e saudável da Internet e de outras tecnologias da informação para 

o exercício da cidadania de crianças e adolescentes, sugeriu a existência 

de, pelo menos, 15 direitos cibernéticos que vão desde a garantia de 

acesso à tecnologia e à internet até condições de segurança e exercício 

de seus direitos de cidadania digital.



Violência contra crianças no   
espaço virtual
Estima-se que, até abril de 2020, 59% da população mundial tenha 

acesso à internet e que existam 4,57 bilhões de usuários ativos, 

dos quais 4,2 bilhões utilizam um dispositivo móvel e 3,81 bilhões 

possuem redes sociais (AFCOM, 2021). 

Segundo a UNICEF (2017), os jovens entre 15 e 24 anos representam 

a faixa etária mais conectada (71%), em comparação com 48% da 

população total. Enquanto crianças e adolescentes representam 

1 em cada 3 usuários da internet. Também, estudos empíricos 

revelam que a população infantil está acessando a internet cada 

vez mais cedo e os smartphones estão alimentando uma “cultura 

do quarto”, pois, para muitas crianças e adolescentes, a navegação 

é considerada uma atividade pessoal de natureza privada e, 

portanto, tem menos supervisão. 

Além disso, a pandemia do COVID19 aumentou o papel das 

tecnologias de informação e comunicação (TIC) no nosso 

quotidiano sem distinção de idade ou nível socioeconômico. Por 

isso, este cenário, em termos de direitos das crianças e adolescentes, 

representa um duplo desafio: por um lado, garantir o acesso às 

TICs para não mais representar um aspecto da desigualdade e fator 

para sua reprodução, e, por outro, oferecer a proteção necessária 

para evitar que essa população fique exposta à multiplicidade de 

violências e crimes existentes no espaço virtual.



Nesta corrida contra a desigualdade, em 2016 na América Latina 

e no Caribe, 40% da população vivia em situação de pobreza 

e pobreza extrema (CEPAL citado na OEA/IIN, 2018). Enquanto 

grande parte da população dos países nesta região é composta 

de crianças, adolescentes e jovens, muitos deles não podem ser 

considerados nativos digitais, apesar das tendências globais de 

acesso às TICs. 

De acordo com o Instituto Interamericano da Criança (OEA/

IIN, 2018), na região, 53% das pessoas não usam a Internet, 66% 

das famílias não têm esse acesso e apenas 5% da população 

mais pobre conta com a possibilidade de acessá-la. Em relação 

aos riscos que crianças e adolescentes correm para navegar 

na Internet de maneira segura, destacam-se cyberbullying, 

grooming, pornografia infantil, sexting e sextortion. Os mais 

afetados por esses problemas são os adolescentes e as mulheres.

De acordo com um estudo global realizado pelo UNICEF (2016 

citado em OEA/IIN, 2018), os adolescentes latino-americanos, 

juntamente com os da África Subsaariana, são os que correm 

maior risco de serem abusados sexualmente em comparação 

com seus pares de mesma idade no resto do mundo. Além disso, 

alguns estudos sobre crianças e adolescentes que têm acesso 

à Internet, de alguns países do continente americano – como 

Argentina, Brasil, Chile, México e Uruguai –, relatam que 4 em 

cada 10 usam a Internet sem a companhia de um adulto 

(UNICEF/CEPAL, 2014 citado em OEA/IIN, 2018).



Em relação aos crimes online, segundo o Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC, 2021), os crimes de tráfico 

de pessoas contra crianças e adolescentes por meio de redes 

sociais representam 31% do total, já através de sites de anúncios e 

classificados representam 24% do total.

Por sua vez, especialistas apontaram que em 2019 houve um 

aumento de 3.000%, em toda a região, de crimes contra crianças 

e adolescentes, com práticas de grooming (aliciamento) (Sorbo, 

2021) e de tráfico de pessoas, com uma tendência que afeta 

principalmente meninas e mulheres (65%), 48% da população 

infantil. Os criminosos, através das TICs, estão acostumados a: 1) 

identificar e atrair vítimas, 2) anunciar serviços de exploração para 

potenciais clientes e 3) realizar transmissões online de abusos 

cometidos e trocas de material pornográfico (BID, 2021, citado em 

Villanueva, 2021).

Assim, como em Livingstone & O’Neill (2014), no âmbito da 

promoção e proteção de crianças e adolescentes na Internet, 

com referência à Convenção (1989), lembramos que eles têm o 

direito de serem protegidos “contra qualquer forma de dano ou 

abuso físico ou mental, negligência ou tratamento negligente, 

maus-tratos ou exploração, incluindo abuso sexual” (Art. 19) e, para 

isso, é necessário envidar esforços para desenvolver habilidades 

de autodefesa (provisão), envolvê-los em diagnósticos, tomadas 

de decisão e propostas voltadas à resolução de problemas 

(participação), bem como continuar o acompanhamento, também 

em realidade virtual. Só assim garantiremos sua proteção integral. 



Algumas dicas para prevenir crimes 
sexuais online
• Converse com crianças e adolescentes para que eles saibam 

como usar a tecnologia com segurança.

• Alerte-os sobre os perigos que podem ser causados ao adicionar 

pessoas que eles não conhecem às suas redes sociais e encon-

trá-las pessoalmente.

• Supervisione o uso da tecnologia sem invadir a privacidade das 

crianças e adolescentes, pois a privacidade é um direito deles.

• Como adultos, NÃO divulgue nas redes sociais nenhuma das 

atividades, gostos, horários ou locais que as crianças e adoles-

centes frequentam. 

Em caso de denúncias, o que fazer?
• Não exclua nenhum conteúdo recebido.

• Tire fotos ou faça capturas de tela (prints).

• Não ameace o agressor, apenas inicie o procedimento de de-

núncia imediatamente.

• Não se passe por uma criança ou um adolescente.

• Se você é educador e detectou um caso de aliciamento, comu-

nique às autoridades escolares para canalizar a situação e ter 

apoio, lembrando que a proteção das crianças é tarefa de todos. 



E depois de ter acesso a esse material, esperamos que você possa refletir 
sobre o nosso 14º vídeo e contribuir com as famílias e comunidade 
educativa na defesa dos direitos de crianças e adolescentes aliando as 
mensagens ao seu projeto educativo.

Ei, caso você queira saber mais 

sobre esse tema, temos esse 

material também

E  que tal conhecer outros vídeos 

e materiais da Campanha?

O legal é que os vídeos estão 

disponíveis em inglês, espanhol, 

Libras e audiodescrição!

Eles estão em   

www.defenda-se.com 

Arquivo “Autodefesa e Segurança 

online - Subsídios”

http://www.defenda-se.com 
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